PARECER Nº              , DE 2024. 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1203, DE 2019. 
De autoria do Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de espaços de lazer aparelhados para atividades da terceira idade nos programas habitacionais executados pelo Estado.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias no período de 07 a 13/11/2019, sem receber emendas ou substitutivos.

A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, sendo certo que os trabalhos foram concluídos com a emissão de parecer favorável à aprovação.
Na sequência a matéria foi submetida à Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana, para análise e emissão de parecer quanto aos aspectos de mérito, oportunidade em que recebeu a seguinte emenda:

Emenda 1 - “Acrescente-se ao artigo 1º parágrafo único com a seguinte redação”

Artigo 1º - Fica obrigatória a implantação de espaços de lazer aparelhados para atividades da terceira idade nos programas habitacionais executados pelo Estado.
Parágrafo único - Aplica-se a regra aos conjuntos habitacionais já construídos pelos programas habitacionais com apoio do Estado em que for possível a mencionada implantação.

Ao final, aquele colegiado emitiu o parecer favorável ao Projeto e à Emenda apresentada.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
De fato, estamos diante de um tema revestido de grande relevância e, por isso mesmo, notamos a crescente preocupação do estado com políticas públicas voltadas ao atendimento desse importante segmento da sociedade que merece atenção especial e cuidados específicos.
No caso em estudo, a inclusão de espaços de lazer voltados para a terceira idade em programas habitacionais trará benefícios significativos para a saúde e o bem-estar dos idosos, além de contribuir para a integração social e a promoção de atividades físicas e culturais.
Ocorre que, nos moldes apresentados, ou seja, com a emenda obrigando a instalação dos espaços nos conjuntos habitacionais já construídos, estaremos diante de óbice intransponível para a aprovação da matéria, no aspecto financeiro-orçamentário.

Em que pesem os reconhecidos méritos da proposta, é certo que não há demonstração de custos, tampouco da origem dos recursos necessários à sua efetivação em empreendimentos pretéritos, ficando prejudicada a análise dos impactos financeiros resultantes dessa expansão, o que não impede, em absoluto, a regular tramitação da propositura nos termos originalmente apresentada.
Diante do exposto, este Relator emite parecer favorável à aprovação nos termos originais do Projeto de Lei 1203/2019 e parecer contrário à emenda apresentada pela Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana.
É o parecer. 
 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
